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011/2025 - SRP 

 

 

 

 

CONTRATANTE  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARÃO 

Secretaria Municipal de Saúde 
 

 
 
OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS 
ODONTOLÓGICOS E AMBULATORIAIS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JAGUARÃO/RS. 
 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 4.170.613,20  
 

 
 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 28/05/2025 às 09h (horário de Brasília) 
 
 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
menor preço  
   
 
 

MODO DE DISPUTA 
aberto  
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Município de Jaguarão/RS 
Secretaria Municipal de Administração  
Modalidade: Pregão 011/2025 – Registro de Preços 
Tipo de julgamento: Menor Preço  
Modo de disputa: Aberto 
Forma de Realização: Eletrônica 
 
Processo Administrativo n.º.2011/2025 
Processo LC n.º.139/2025 
  

Edital de Pregão Eletrônico para a Contratação de 
Empresa para o Fornecimento de Materiais 
Odontológicos e Ambulatoriais, através de Registro de 
Preços, para atender às necessidades das Secretaria 
Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de 
Jaguarão/RS. 

 
Torna-se público que (a) Prefeitura Municipal de Jaguarão por meio do Núcleo de Licitações da Secretaria 
Municipal de Administração, sediado(a) Av. 27 de janeiro, 422, realizará licitação, , na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, para Registro de Preços, no dia 28/05/2025 às 9h, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 
Decreto Federal nº 11.462/23, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital. 
 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de Empresa para o Fornecimento de Materiais 
Odontológicos e Ambulatoriais, através de Registro de Preços, para atender às necessidades das Secretaria 
Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Jaguarão/RS, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabelas constantes nos Termos de Referência e apresentada 
a seguir, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse: 

ITEM Cód. QUANT 
. 

UNID. DESCRIÇÃO SECRETARIA VALOR 
REF. 

1 662 192,00 FR ÁLCOOL ETÍLICO GEL, antisséptico 
e bactericida, 70 graus, sem aroma, 

frasco 1 litro. 

Lote Único 9,05 

2 796 1.152,0 
0 

GAL AGUA DESTILADA FRASCO 5 L 
PARA AUTOCLAVE, NAO 

INJETAVEL, NÃO ESTERIL, 
INODORA E INCOLOR 

Lote Único 11,89 

3 798 19.200, 
00 

CX AGULHA HIPÓDERMICA 
DESCARTAVEL 20X0,55MM 24 G 
ROXA CAIXA COM 100 UNIDADES 

Lote Único 7,83 

4 800 9.600,0 
0 

CX AGULHA HIPODERMICA 
DESCARTAVEL 25MMX8MM CAIXA 

COM 100 UNIDADES 

Lote Único 7,80 

5 811 1.920,0 
0 

UN PINÇA CHERON ESTERIL 
DESCARTÁVEL, INSTRUMENTO 

ATÓXICO, COM SISTEMA DE 
TRAVA DE FECHAMENTO POR 

CREMALHEIRA, DISCRETO 
DESVIO CAUDAL DA 

EXTREMIDADE PROXIMAL E 
PONTA SEMI AGUDA, RESINA DE 

ENGENHARIA. 

Lote Único 2,47 

6 817 9.600,0 
0 

CTH SERINGA DESCARTAVEL TIPO 
LUER LOCK, ESTERIL, VOLUME 

5ml. SEM AGULHA. CARTUCHO 100 
UNIDADES 

Lote Único 0,57 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7 821 2.304,0 
0 

FR SORO FISIOLOGICO COM 
GOTEJADOR/TAMPA, 0,9%, 500ml 

Lote Único 5,56 

8 830 9.600,0 
0 

PC ESCOVA CERVICAL DESCARTAVEL 
ESTERIL, APROXIMADAMENTE 

180mm, COMPRIMENTO DA PONTA 
ATIVA APROXIMADAMENTE 20mm, 

CONE/GINECOLOGICO. 
COMPRIMENTO 

APROXIMADAMENTE 200mm 

Lote Único 0,75 

9 831 1.920,0 
0 

UN ESPECULO DESCARTAVEL 
VAGINAL, TAMANHO P. SEM 
LUBRIFICANTE, ATOXICO, 

TRANSPÁRENTE/TRANSLUCIDO, 
COM PARAFUSO BORBOLETA NA 
COR LARANJA, POLIESTIRENO. 

Lote Único 1,82 

10 832 6.720,0 
0 

UN ESPECULO DESCARTAVEL 
VAGINAL, TAMANHO M, SEM 

LUBRIFICANTE, ATOXICO, 
TRANSPARENTE/ TRANSLUCIDO, 

COM PARAFUSO BORBOLETA 
ACLOPADO, NA COR LARANJA. 

POLIESTIRENO 

Lote Único 1,82 

11 833 1.920,0 
0 

UN ESPECULO DESCARTAVEL 
VAGINAL , TAMANHO G, ATOXICO, 

SEM LUBRIFICANTE, 
TRANSPARENTE/TRANSLUCIDO, 
COM PARAFUSO BORBOLETA 
ACOPLADO NA COR LARANJA 

Lote Único 2,42 

12 839 1.920,0 PC COMPRENSA DE GAZE ROLO Lote Único 77,95 

  0  10X10 cm, 13 FIOS, ALGODAO, 
TECIDO EM TELA, COM 8 

CAMADAS E 5 DOBRAS. 10 X10 
FECHADAS, 20X40 cm ABERTAS, 

500 UNIDADES 

  

13 856 96,00 UN APLICADOR DESCARTAVEL FINO 
(brush) - USO ODONTOLOGICO, 

TIPO HASTE DESCARTAVEL, 
MATERIAL PLASTICO, PONTA FINA 

Lote Único 16,75 

14 858 300,00 PC BABADOR ODONTOLOGICO 
DESCARTAVEL, COM DUAS 

CAMADAS DE PAPEL E UMA DE 
PLASTICO, USO ODONTOLOGICO 

Lote Único 12,46 

15 867 40,00 UN Cabo para espelho, tamanho 05 - aço 
inoxidável 

Lote Único 12,13 

16 875 576,00 CX Fio de sutura com agulha 4-0 em 
seda, caixa com 24 unidades 

Lote Único 52,87 

17 881 16,00 FR Hidroxido calcio P.A 10g Lote Único 9,97 

18 889 40,00 UN Pinça clinica para algodao Lote Único 14,16 

19 893 16,00 UN Pasta profilatica com fluor, 
embalagem de 90gr 

Lote Único 9,33 

20 894 96,00 UN RESINA COMPOSTA cor A1 Lote Único 21,37 

21 896 96,00 UN RESINA COMPOSTA cor A3 Lote Único 21,37 
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22 897 32,00 UN Resina composta fotopolimerizavel 
microhibrida na cor A3,5, 4g 

Lote Único 21,37 

23 898 96,00 UN RESINA COMPOSTA cor A2 Lote Único 21,37 

24 899 480,00 PC ALGODÃO ROLETE TIPO 
HIDROFILO ESTERIL. PACOTE 100 

UNIDADES. 

Lote Único 3,79 

25 900 16,00 UN SELANTE FOSSULAS E FISSURAS Lote Único 35,90 

26 903 480,00 PC SUGADOR DESCARTAVEL Lote Único 12,40 

27 908 16,00 FR Verniz fluoretado 05% fluoreto de 
sodio 

Lote Único 28,73 

28 913 48,00 PC ACIDO FOSFORICO 37 %, 
CONDICIONADOR DENTAL, 

ASPECTO FISICO GEL 

Lote Único 4,67 

29 914 19.200, 
00 

UN ESCOVA DENTAL INFANTIL - 
Material cerdas náilon - material 

cabeça plástico - tipo de cabo reto 
formato cabeça retangular - com 
cantos arrendodados - aplicação 

adulto. 

Lote Único 1,28 

30 915 19.200, 
00 

UN ESCOVA DENTAL ADULTO - Material 
cerdas náilon material cabo plástico 

tipo de cabo reto formato cabeça 
retangular com cantos arredondados 

aplicação Adulto. 

Lote Único 1,35 

31 916 4.992,0 
0 

UN FIO DENTAL 50m Lote Único 2,21 

32 918 16,00 FR FLUOR GEL ACIDULADO Lote Único 10,10 

33 926 96,00 UN ANESTESICO TOPICO GEL 
BENZOCAINA CONCENTRAÇÃO 

Lote Único 9,56 

    20% POTE 12 g   

34 941 96,00 CX LAMINA BISTURI N° 15 C Lote Único 44,35 

35 2201 960,00 UN LUVA PARA PROCEDIMENTO, DE 
LATEX COM PÓ BIOABSORVIVEL 
ATOXICO, LISA TAMANHO M. COR 
CREME PARA PROCEDIMENTOS 

NÃO CIRURGICOS. 

Lote Único 29,72 

36 4496 768,00 FR ÁLCOOL 70 %, LIQUIDO, INCOLOR, 
LIMPIDO. Embalagem de 1 LITRO 

Lote Único 6,36 

37 4515 384,00 CX FITA PARA AUTOCLAVE 19mm X 
30m, COM DORSO EM PAPEL 
CREPADO E LISTRAS NA COR 

AMARELA 

Lote Único 6,25 

38 4516 768,00 UN MICROPORE - FITA 
MICROPOROSA HIPOALERGENICO 

BRANCA 5mmX10m 

Lote Único 3,87 
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39 4550 384,00 CX LUVA PARA PROCEDIMENTO DE 
LATEX COM Pó BIOABSORVIVEL 

ATOXICO, TAMANHO G, COR 
CREME PARA PROCEDIMENTOS 

NAO CIRURGICOS. 

Lote Único 30,15 

40 6446 60,00 FR PROTETOR SOLAR FPS 60 120ml, 
UVA/UVB FÓRMULA LEVE E 

RÁPIDA ABSORÇÃO, SEM DEIXAR 
RESIDUOS, ADEQUADO PARA 

TODOS OS TIPOS DE PELE, 
INCLUSIVE PELES SENSIVEIS. 

Lote Único 25,60 

41 6762 384,00 UN AGUA OXIGENADA (PERÓXIDO DE 
HIDROGÊNIO), TIPO 10 VOLUMES, 

FRASCO COM 1000ML 

Lote Único 5,71 

42 6777 96,00 UN APLICADOR DESCARTAVEL 
REGULAR (BRUCH), USO 
ODONTOLOGICO, HASTE 

DESCARTAVEL, MATERIAL 
PLASTICO, PONTA REGULAR 

Lote Único 14,45 

43 6782 96,00 UN BROCA 1014 HL PONTA 
DIAMANTADA PARA ALTA 

ROTAÇÃO, USO ODONTOLOGICO 

Lote Único 3,11 

44 6787 96,00 UN BROCA 3195 FF Lote Único 4,11 

45 6805 96,00 FR CLOREXEDINE 0,12%, Lote Único 28,50 

46 6815 16,00 UN KIT DISCOS DE LIXA ABRASIVOS, 
PARA ACABAMENTO E 

POLIMENTO DE RESTAURAÇÕES; 

Lote Único 130,23 

47 6824 40,00 UN ESPELHO BUCAL Nº 5 - aço 
inoxidável 

Lote Único 4,91 

48 6826 576,00 CX FIO DE SUTURA, MATERIAL 
NYLON MONOFILAMENTO, TIPO 

FIO 4-0, COR PRETO, 
COMPRIMENTO 45 CM, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
COM AGULHA, TIPO AGULHA 1/2 

CÍRCULO CORTANTE, 
COMPRIMENTO AGULHA 2,5 CM, 

ESTERILIDADE ESTÉRIL 

Lote Único 52,97 

49 6840 40,00 UN FÓRCEPS ADULTO N° 16 Lote Único 87,39 

    ESTERILIZÁVEL. CONSTRUÍDOS 
EM AÇO DA SÉRIE AISI 420, 

INOXIDÁVEL, MARTENSITICO, 
TEMPERAVEL. PRODUTO 

DURÁVEL E RESISTENTE À 
CORROSÃO. USADO NA 
EXTRAÇÃO DE DENTES 

  

50 6841 40,00 UN FÓRCEPS ADULTO N° 17, 
ESTERILIZÁVEL. CONSTRUÍDOS 

EM AÇO DA SÉRIE AISI 420, 
INOXIDÁVEL, MARTENSITICO, 

TEMPERAVEL. PRODUTO 
DURÁVEL E RESISTENTE À 

CORROSÃO. USADO NA 
EXTRAÇÃO DE DENTES 

Lote Único 91,94 
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51 6842 40,00 UN FÓRCEPS ADULTO Nº 18L- 
INSTRUMENTO UTILIZADO PARA 

EXTRAÇÃO DE MOLARES 
SUPERIORES, LADO ESQUERDO. 

MATERIAL AÇO 
INOX.AUTOCLAVÁVEL. 

EMBALAGEM COM 01 UNIDADE 

Lote Único 89,85 

52 6843 40,00 UN FÓRCEPS ADULTO N° 18R, 
ESTERILIZÁVEL. CONSTRUÍDOS 

EM AÇO DA SÉRIE AISI 420, 
INOXIDÁVEL, MARTENSITICO, 

TEMPERAVEL. PRODUTO 
DURÁVEL E RESISTENTE À 

CORROSÃO. USADO NA 
EXTRAÇÃO DE DENTES; 

Lote Único 89,85 

53 6844 40,00 UN FÓRCEPS ADULTO N° 65, 
ESTERILIZÁVEL. CONSTRUÍDOS 

EM AÇO DA SÉRIE AISI 420, 
INOXIDÁVEL, MARTENSITICO, 

TEMPERAVEL. PRODUTO 
DURÁVEL E RESISTENTE À 

CORROSÃO. USADO NA 
EXTRAÇÃO DE DENTES - Raiz 

fraturada 

Lote Único 96,18 

54 6862 96,00 UN OBTURADOR PROVISÓRIO Lote Único 18,37 

55 6875 96,00 UN BROCA HL 1016 Lote Único 16,06 

56 6895 40,00 UN TESOURA ÍRIS RETA 11,5 CM, AÇO 
INOX 

Lote Único 23,60 

57 6906 19.200, 
00 

CX AGULHA DESCARTAVEL 13 X 45MM 
-HIPODERMICA CAIXA COM 100 

UNIDADES - 

Lote Único 8,11 

58 6910 19.200, 
00 

CX AGULHA HIPODERMICA 
DESCARTAVEL 40 X 12 CM, CAIXA 

COM 100 UNIDADES 

Lote Único 7,57 

59 6916 8,00 UN AMBU INFANTIL EM SILICONE 
COM RESERVATORIO 1000 ML, 
COM VALVULA UNIDIRECIONAL 

TRANSPARENTE, COM 
MEMBRANA DE SEGURANÇA, 
BALAO DE SILICONE, AUTO 
INFLAVEL COM POP OFF, 
RESERVATORIO O2 COM 

VALVULA. 

Lote Único 178,33 

60 6920 8,00 UN BANDEJA LISA EM AÇO INOX, 
30X20X4CM, Utilizada para 

procedimentos clínicos, curativos ou 
transporte e alocação de 

instrumentos cirúrgicos, ideal para 
esterilização em estufas ou 

autoclaváveis, à vapor ou óxido 
etileno, Fabricada em inox. 

Lote Único 87,59 
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61 6949 16,00 UN FIXADOR CITOLOGICO, SPRAY, 
FRASCO 100ml, PERMITE A 
FIXAÇÃO E INTEGRIDADE 
CELULAR ESFREGAÇO DE 

MATERIAL BIOLOGICO EM LAMINA 
DE VIDRO, COMPOISÇÃO AGUA, 
PROPILENOGLICOL E ALCOOL 

ETILICO. 

Lote Único 9,89 

62 6969 8,00 UN OXÍMETRO pediático - TIPO DEDO - 
Informa Saturação (SpO2) e 

frequência de cardíaca. Indicado para 
dedos a partir de 5mm de largura; 

Curva Plestimográfica; alta precisão; 
1 ano de garantia do fabricante. 

Contenha duas pilhas alcalinas tipo 
AAA. Tira de suporte do equipamento 
para pendurar no pescoço. Case com 
encaixe para a tira de suporte. Capa 

protetora em silicone. Manual em 
português. 

Lote Único 97,74 

63 6970 384,00 RL LENÇOL DESCARTÁVEL, 
MATERIAL PAPEL BRANCO, 
70cmX50m APRESENTAÇÃO 

ROLO, APLICAÇÃO MACA 
HOSPITALAR 

Lote Único 15,56 

64 6978 19.200, 
00 

UN SERINGA DESCARTAVEL TIPO 
LUER LOCK, ESTERIL, VOLUME 

3ml. SEM AGULHA. CARTUCHO 100 
UNIDADES 

Lote Único 0,11 

65 6982 8,00 UN TERMÔMETRO, TIPO DIGITAL, 
FAIXA MEDIÇÃO TEMPERATURA- 
50 A + 70 °F, MATERIAL PLÁSTICO, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
DISPLAY LCD DUPLO/DISPOSITIVO 

FIXAÇÃO/ CABO/CONTRO L, 
ALIMENTAÇÃO BATERIA 1,5V 

TAMANHO AAA. 

Lote Único 18,29 

66 6986 96,00 UN VASELINA LÍQUIDA, 100 % 
EMBALAGEM DE 1 LITRO, 

INDICADO COMO EMOLIENTE DA 
PELE, REMOÇÃO DE CROSTAS E 
POMADAS, PASTAS E OUTROS 

PRODUTOS PREVIAMENTE 
UTILIZADOS NA PELE 

Lote Único 43,23 

67 6991 576,00 CX LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO 
CIRÚRGICO, LATEX, TAMANHO P, 

COM PÓ BIOABSORVIVEL 
ATOXICO. LISA. COR CREME. 

Lote Único 29,72 

68 6997 19.200, 
00 

CX LANCETAS PARA HGT, AUTO 
LANCETA 21 G, AÇO INOXIDAVEL, 
TIPO 304, CORPO EM PLASTICO E 

Lote Único 0,20 

    TAMPA EM ABS   
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69 7012 9.600,0 
0 

PC ESPATULA DE AYRE 
GINECOLOGICA , EMBALAGEM 100 

UNIDADES 

Lote Único 14,54 

70 7017 9.600,0 
0 

CTH SERINGA DESCARTAVEL 10ml 
LUER LOCK ESTERIL.SEM 

AGULHA.. CARTUCHO COM 100 
UNIDADES 

Lote Único 0,42 

71 7047 8,00 UN SELADORA DE PAPAEL GRAU 
CIRURGICO 

Lote Único 908,27 

72 7055 192,00 CX AGULHA GENGIVAL CURTA. USO 
ODONTOLOGICO, AÇO 

INOXIDAVEL SILICONIZADO 
GENGIVAL 30 G, CURTA S/BISEL. 

CAIXA COM 100 UNIDADES 

Lote Único 31,38 

73 7064 40,00 UN SONDA EXPLORADORA N°5 Lote Único 13,13 

74 7100 19.200, 
00 

CX AGULHA HIPODERMICA ESTERIL 
25MMX0,70 MM DESCARTAL COR 

CINZA/PRETA 

Lote Único 7,93 

75 7163 1.536,0 
0 

RL ESPARADRAPO 5 cm X 4,5m, 
IMPERMEAVEL, BRANCO, 100% 

ALGODÃO 

Lote Único 7,13 

76 7195 96,00 EMB Avental cirúrgico descartável - 
Dimensões da embalagem: 29 x 16 x 
11cm; 360g - especial manga longa 

pacote com 10unidades. 

Lote Único 20,66 

77 7272 9.600,0 
0 

CX SERINGA DESCARTAVEL, LUER 
SLIP, ESTERIL, 20ml. CARTUCHO 

COM 100 UNIDADES 

Lote Único 0,44 

78 7304 16,00 UN RESINA COMPOSTA cor A4 Lote Único 21,37 

79 7324 192,00 PC ALGODÃO EM ROLO HIDROFILO, 
BRANCO 100% ALGODÃO 500 mg, 

ISENTO DE IMPUREZAS 

Lote Único 16,79 

80 7454 13.824, 
00 

RL ATADURA CREPOM 15cmX1,8m, 
BRANCA, 13 FIOS, ROLO 

CILINDRICO. 

Lote Único 1,63 

81 7455 1.532,0 
0 

UN MICROPORE - FITA 
MICROPOROSA HIPOALERGENICO 

BRANCA 05mmX10m 

Lote Único 6,47 

82 7750 9.600,0 
0 

CX AGULHA DESCARTÁVEL 30 X 
0,7MM - CAIXA COM 100 

UNIDADES 

Lote Único 7,97 

83 7752 8,00 UN AMBU ADULTO, EM SILICONE 
COM RESERVATORIO 2500 ML, 
COM VALVULA UNIDIRECIONAL 

TRANSPARENTE , COM 
MEMBRANA DE SEGURANÇA, 
BALÃO EM SILICONE, AUTO 

INFLAVEL COM POP OFF 

Lote Único 191,24 

84 7774 8,00 UN Esfigmomanometro Obeso: 
Braçadeira com manguito de duas 
vias, com circunferência de até 51 
cm, e confeccionado em nylon e 

fecho de velcro. Contento 01 
manômetro de 0 a 300 mmHg 

Lote Único 151,62 
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    (aferido), 01 pêra, 01 válvula para 

deflação. Garantia mínima de 1 ano 
contra defeitos de fabricação. Estojo 

para viagem. Aprovado pelo 
INMETRO. tam. do manguito: 

18X36,5cm. 

  

85 7881 192,00 CX AGULHA GENGIVAL LONGA. USO 
ODONTOLOGICO, AÇO 

INOXIDAVEL/ ANESTESIA 
DIMENSÃO 27g LONGA C/BISEL. 

CAIXA COM 100 UNIDADES. 

Lote Único 37,84 

86 7886 384,00 L CLOREXIDINA DIGLUCONATO, 
DOSAGEM 2%, APLICAÇÃO 
SOLUÇÃO TÓPICA, 1 LITRO 

Lote Único 6,41 

87 7888 20,00 UN BICARBONATO DE SÓDIO PARA 
PROFILAXIA E JATEAMENTO 

DENTAL - FRASCO COM 500 GRS 

Lote Único 46,43 

88 7903 96,00 CX IONOMERO DE VIDRO COR A2 Lote Único 61,38 

89 7904 96,00 CX IONOMERO DE VIDRO COR A3 Lote Único 41,60 

90 7924 32,00 UN FIO DENTAL DE 500m Lote Único 15,95 

91 7931 32,00 UN RESINA COMPOSTA tipo flow cor 
A2 

Lote Único 20,63 

92 10854 96,00 CX ANESTESICO MEPIVALEN AD - 
MEPIVACAINA CLORIDRATO, 
APRESENTAÇÃO ASSOCIADA 

COM EPINEFRINA, DOSAGEM 2% + 
1/100.000. CAIXA COM 

50UNIDADES. 

Lote Único 139,61 

93 10855 96,00 CX ANESTESICO ALPHACAINE. 
ANESTESICO INJETAVEL A BASE 

DE LIDOCAINA 2%. COM 
VASOCONSTRITOR EPINEFRINA 

1/1000.000. CLORIDRATO 
LIDOCAINA COMPOSIÇÃO 

ASSOCIADA COM EPINEFRINA, 
DOSAGEM 2% + 1/100.000 
INJETAVEL. CAIXA COM 50 

UNIDADES. 

Lote Único 179,38 

94 10866 96,00 UN BROCA 1033, DIAMANTADA FG, 
USO ODONTOLOGICO 

Lote Único 3,64 

95 10867 96,00 UN BROCA 1042, DIAMANTADA FG, 
USO ODONTOLOGICO 

Lote Único 4,30 

96 10869 96,00 UN BROCA DIAMANTADA N°1047 Lote Único 14,57 

97 10872 96,00 UN BROCA 34 Lote Único 1,85 

98 10877 96,00 UN BROCA 1015 - DIAMANTADA, ALTA 
ROTAÇÃO, USO ODONTOLOGICO 

Lote Único 3,01 

99 10878 96,00 UN BROCA 1016, ALTA ROTAÇÃO, AÇO 
INOXIDAVEL DIAMANTADA, USO 

ODONTOLOGICO 

Lote Único 3,20 

100 10879 96,00 UN BROCA 1035, DIAMANTADA FG, 
USO ODONTOLOGICO 

Lote Único 3,19 

101 10880 96,00 UN BROCA 1057 DIAMANTADA FG Lote Único 4,01 
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102 10882 96,00 UN BROCA 3070, DIAMANTADA FG, 
USO ODONTOLOGICO 

Lote Único 4,18 

103 10883 96,00 UN BROCA 3071 - PONTA 
DIAMANTADA, FG, USO 

ODONTOLOGICO 

Lote Único 3,77 

104 10884 96,00 UN BROCA 3083 DIAMANTADA, 
CONICA, COM PONTA INATIVA, 

PASSIVEL DE ESTERILIZAÇÃO EM 
MEIOS FISICOS QUIMICOS 

Lote Único 3,78 

105 10887 96,00 UN BROCA 3193 DIAMANTADA, FG, 
USO ODONTOLOGICO 

Lote Único 5,14 

106 10891 96,00 UN BROCA 4072 Lote Único 13,12 

107 10892 96,00 UN BROCA 4114 Lote Único 6,11 

108 10893 96,00 UN BROCA 3205 Lote Único 3,58 

109 10894 96,00 UN BROCA 4084 Lote Único 5,11 

110 10895 96,00 UN BROCA ZECRYA 25mm Lote Único 24,86 

111 10899 96,00 UN BROCA 701 Lote Único 13,28 

112 10900 96,00 UN Broca CA2 - Broca de aço carbide 
esférica para baixa rotação 

Lote Único 13,93 

113 10902 96,00 UN Broca CA6 - Broca baixa rotação aço 
inoxidável 

Lote Único 13,93 

114 10904 96,00 UN BROCA 1034, DIAMANTADA FG, 
USO ODONTOLOGICO 

Lote Único 3,74 

115 11323 96,00 UN BROCA 703 Lote Único 12,57 

116 11333 96,00 UN BROCA ZECRYA 23 MM Lote Único 26,35 

117 11690 32,00 UN HIDROXIDO DE CALCIO C ( hidro c ) Lote Único 51,91 

118 11692 24,00 UN ALVEOLOTOMO, AÇO INOXIDAVEL, 
TIPO PONTA, LUER RETO 

Lote Único 102,88 

119 11695 192,00 UN ADESIVO SINGLE BOND 3M 
ADPER tm SINGLE BOND 2 

CONTEM O COPOLIMERO 3M, 
VITREBOND tm, TOLERANTE A 
UMIDADE, EM UM SOLVENTE 

AGUA/ETANOL. A BASE DE 
ACETONA. 

Lote Único 83,85 

120 12079 1.152,0 
0 

UN HIDROGEL CURATIVO, AGUA 
PURIFICADA, 

CARBOXIMETILCELULOSE SODICA 
- CMC, GLICERINA, 

ESTABILIZANTE, CLORETO DE 
SÓDIO E OUTROS IMPORTANTES 

COMPONENTES PARA O 
PERFEITO 

Lote Único 43,84 

121 12923 13.824, 
00 

RL ATADURA CREPOM 20cm X 1,8m, 
BRANCA, 13 FIOS, ROLO 

CILINDRICO 

Lote Único 2,05 

122 13286 16,00 PC PONTAS POLIMENTO SILICONE Lote Único 82,23 

123 13288 96,00 CX INTERIM Lote Único 46,11 
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124 13289 96,00 UN IONOMERO VIDRO 
FOTOPOLIMERIZAVEL 

Lote Único 59,10 

125 13290 40,00 UN PONTEIRA ULTRASSOM T2S Lote Único 83,42 

126 13303 96,00 UN BROCA 7104 Lote Único 30,26 

127 13305 96,00 UN BROCA 4083 Lote Único 12,68 

128 13307 96,00 UN BROCA 2200 FF DIAMANTADA, 
CONICA CHAMA, USO 

ODONTOLOGICO 

Lote Único 3,30 

129 13308 96,00 UN BROCA 1190 DIAMANTADA, FG, 
USO ODONTOLOGICO 

Lote Único 2,18 

130 13583 96,00 CX ANESTESICO ARTICAINA 
ASSOCIADA COM EPINEFRINA, 

CONCENTRAÇÃO 4%, 1/100.000, 
FORMA FARMACEUTICA 

INJETAVEL TUBETE DE VIDRO. 
CAIXA COM 50 UNIDADES. 

Lote Único 188,87 

131 14413 8,00 UN CONJUNTO DE OXIGENAÇÃO E 
ASPIRAÇÃO PARA CILINDRO DE 

OXIGENIO 

Lote Único 681,97 

132 14414 8,00 UN CILINDRO PARA OXIGENIO 7 
LITROS 1M3 

Lote Único 1.246,08 

133 14415 8,00 UN CAIXA PLASTICA PARA 
FERRAMENTAS 20" PRETA, INCLUI 

BANDEIJA REMOVIVEL, 
CAPACIDADE 12KG, 2 

COMPARTIMENTOS, MEDINDO 
260MMX508MMX240MM, COM 

ALÇA DE TRANSPORTE 

Lote Único 80,01 

134 14416 1.920,0 
0 

AMP AGUA DESTILADA AMPOLA 10ML, 
ESTERIL E APIROGENICA 

Lote Único 0,39 

135 14418 9.600,0 
0 

CX AGULHA HIPODERMICA 
DESCARTAVEL 30MMX8MM CAIXA 

COM 100 UNIDADES 

Lote Único 8,27 

136 14419 384,00 FR ALMOTOLIA FRASCO ( BISNAGA) 
250ML, TRANSPARENTE, RETO. 

Lote Único 4,37 

137 14420 4.608,0 
0 

RL ATADURA CREPOM 06 cmX1,8m, 
BRANCA, 13 FIOS, ROLO 

CILINDRICO 

Lote Único 1,07 

138 14422 768,00 RL ESPARADRAPO 2,5 cmX 4,5cm, 
IMPERMEAVEL, BRANCO 100% 

ALGODÃO 

Lote Único 4,95 

139 14423 9.600,0 
0 

CX FITA HGT ON CALL PLUS 2, TIRA 
PARA MEDIÇÃO DE GLICOSE 50 

UNIDADES 

Lote Único 44,77 

140 14424 9.600,0 
0 

CX FITA HGT ACCU CHECK, TIRAS 
PARA MEDIÇÃO DE GLICOSE, 50 

UNIDADES 

Lote Único 46,32 
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141 14425 384,00 RL FITA CREPE HOSPITALAR 
19mmX50m, ADESIVA, COM 

DORSO EM PAPEL CREPADO, 
SATURADO,ENVERNIZADO, A 

BASE DE BORRACHA E RESINAS 

Lote Único 6,04 

142 14426 768,00 UN COMPRESSA DE GAZE, ROLO 
TIPO QUEIJO, 11 FIOS, ALGODÃO. 

500 g. 

Lote Único 66,55 

143 14427 288,00 BB PAPEL GRAU 15cmX100cm BOBINA 
DE ESTERILIZAÇÃO AUTOCLAVE, 

PLASTICO PIGMENTADO 
LAMINADO 

Lote Único 77,57 

144 14428 9.600,0 PC INTEGRADOR/ INDICADOR Lote Único 84,73 

  0  QUIMICO CLASSE 5 PARA 
MONITORAMENTO DE 

PROCESSOS DE ESTERILIZAÇÃO 
A VAPOR 

  

145 14429 9.600,0 
0 

PC LAMINA PARA MICROSCOPIA 
FOSCA LAPIDADA 26X76 mm, 

CONTEM SEDA ENTRE AS 
LAMINAS COM FUNÇÃO 

ANTIFUNGICA, ESPESSURA 1,0 A 
1,2mm . PACOTE COM 50 

UNIDADES 

Lote Único 8,19 

146 14451 384,00 UN ÓLEO DE GIRASSOL 500ml ( A.G.E) 
- VITAMINA E, D, PANTENOL, 
TRIGLICERIDIOS DE CADEIA 

MEDIA, ÓLEO MINERAL, ÁCIDO 
GRAXO ESSENCIAL. 

Lote Único 14,39 

147 14452 19.200, 
00 

CTH SERINGA HIPODERMICA 
DESCARTAVEL COM CONEXÃO 

TIPO LUER SLIP VOLUME 1ml. SEM 
AGULHA. CARTUCHO 100 

UNIDADES. 

Lote Único 14,26 

148 14453 40,00 UN ALAVANCA ODONTOLOGICA 1R 
DIREITA. SELDI 

Lote Único 48,72 

149 14454 32,00 CX ANESTÉSICO INJETAVEL 3%, A 
BASE DE MEPIVACAINA 3%, SEM 
VASOCONSTRITOR MEPICACAINA 
CLORIDRATO, CONCENTRAÇÃO 
3% TUBETE 1,8ml. CAIXA COM 50 

UNIDADES. 

Lote Único 145,84 

150 14455 96,00 CX ANESTESICO SSWHITE, 
CLORIDRATO 

LIDOCAINA,COMPOSIÇÃO 
ASSOCIADA A FENILEPRINA, 

CONCENTRAÇÃO 20mg +0,4mg 
SOLUÇÃO INJETAVEL. CAIXA COM 

50 UNIDADES. 

Lote Único 105,48 

151 14456 96,00 FR ANESTESIO XYLESTESIN SPRAY 
10%, LIDOCAINA 

Lote Único 72,48 
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152 14457 96,00 UN BROCA 1013, ALTA ROTAÇÃO,COM 
PONTA DIAMANTADA, FABRICADA 

EM AÇO, USO ODONTOLOGICO 

Lote Único 2,62 

153 14458 96,00 UN BROCA 1190F, WIDIA, ALTA 
ROTAÇÃO, PARA ACABAMENTO, 

USO ODONTOLOGICO 

Lote Único 4,46 

154 14459 96,00 UN BROCA 2143 DIAMANTADA, FG, 
USO ODONTOLOGICO 

Lote Único 4,96 

155 14460 96,00 UN BROCA 2200F, ALTA ROTAÇÃO, 
AÇO INOXIDAVEL, DIAMANTADA, 

USO ODONTOLOGICO 

Lote Único 4,90 

156 14461 96,00 UN BROCA 3118 BROCA DIAMANTADA 
FG CHAMA, USO ODONTOLOGICO 

Lote Único 3,87 

157 14462 96,00 UN BROCA 3118FF DIAMANTADA 
CHAMA, ACABAMENTO EM AÇO 

INOXIDAVEL, USO 
ODONTOLOGICO 

Lote Único 4,18 

158 14463 96,00 UN BROCA 3195 PONTA DIAMANTADA Lote Único 4,11 

    CONICA EXTREMIDADE CHAMA, 
USO ODONTOLOGICO 

  

159 14494 96,00 UN Broca 33,5 - Broca carbide tronco 
cônica invertida baixa rotação. 

Lote Único 14,44 

160 14495 96,00 UN Broca 4138 FF - Broca alta rotação 
aço inoxidável diamantada 4138 

Lote Único 8,71 

161 14496 96,00 UN Broca 556 - Broca Carbide cilíndrica Lote Único 10,80 

162 14497 96,00 UN Broca 557 - Broca Carbide FG Lote Único 11,72 

163 14498 96,00 UN Broca alta rotação nº 5 - Broca 
Carbide esférica para alta rotação 

Lote Único 12,13 

164 14499 96,00 UN Broca alta rotação nº 6 - Broca 
carbide cirúrgica esférica p/ alta 

rotação nº 6, blister com um unidade. 

Lote Único 10,81 

165 14500 96,00 UN Broca baixa rotação nº1 - Broca 
Carbide CA nº 1 - Baixa rotação 

Lote Único 10,59 

166 14501 96,00 UN Broca baixa rotação nº 2 - Broca de 
aço carbide esférica para baixa 

rotação 

Lote Único 11,58 

167 14502 96,00 UN Broca Baixa rotação nº 4 - Broca 
carbide CA 4 esférica baixa rotação 

Lote Único 12,08 

168 14503 96,00 UN Broca baixa rotação nº 6 - Ponta 
Carbide CA 

Lote Único 10,76 

169 14504 96,00 UN Broca cirúrgica Zecrya longa 28mm - 
Broca alta rotação zecrya extralonga 

28mm cirúrgica 

Lote Único 25,46 

170 14505 96,00 UN Broca snoflu - Ponta de polimento 
shofu cilíndrica FG 

Lote Único 24,85 
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171 14506 24,00 UN Caneta alta rotação com push boton - 
Peça de mão rotatória que apresenta 
alta velocidade de torque, desgastes 

e preparo de cavidades 

Lote Único 688,00 

172 14507 24,00 UN Caneta baixa rotação contra ângulo - 
Instrumento odontológico opera 
menor velocidade com rotação 

variável de 0 a 20.000RPM, com giro 
no sentido horário e anti-horário. 

Lote Único 759,53 

173 14508 16,00 UN Clorexedine 2% - Degermante - 
Clorexedine líquida solução 2% - 

frasco 100ml 

Lote Único 4,87 

174 14509 4.992,0 
0 

UN Creme dental adulto - Creme dental 
com até 1500PMM flúor, estável e 

reativo adulto - tubo 70g 

Lote Único 1,99 

175 14510 4.992,0 
0 

UN Creme dental infantil - com flúor e 
xilitol para ajudar a prevenir as cáries 
e a reduzir o risco fluorose - tubo 70g 

Lote Único 18,29 

176 14511 24,00 UN Cureta dentina nº 17 - Escavador uso 
odontológico - material aço inoxidável 

p/ dentina, formato duplo nº 17. 

Lote Único 15,31 

177 14512 24,00 UN Cureta dentina n° 19 - Escavador uso 
odontológico - material de aço 

inoxidável para dentina, formato 
duplo nº 19. 

Lote Único 15,72 

178 14513 8,00 FR Desoxid - Produto decapante, Lote Único 55,60 

    desoxidante para a limpeza e 
conservação de instrumentais 
odontológicos. Frasco 1litro. 

  

179 14514 16,00 UN Duoflorid - Verniz com fluoreto de 
cálcio e sódio para prevenção de 

cáries, hipersensibilidade dentinaria e 
remineralização doo esmalte dental. 

Lote Único 54,53 

180 14515 24,00 UN Elevador apical nº 2 - Alavanca seldin 
para raízes retas nº 2 

Lote Único 45,45 

181 14516 40,00 UN Espátula 7 - Espátula para exodontia 
nº 7 

Lote Único 16,15 

182 14517 40,00 UN Fórceps adulto 101 - Fórceps 
odontológico aço inoxidável p/ dentes 

decíduos e pré-molares 

Lote Único 91,72 

183 14518 40,00 UN Fórceps adulto 150 - Fórceps 
odontológico aço inoxidável para 

dentes raízes superiores 

Lote Único 90,32 

184 14519 40,00 UN Fórceps adulto 151 - Fórceps 
odontológico aço inoxidável para 

dentes raízes inferiores. 

Lote Único 95,10 

185 14520 40,00 UN Fórceps aulto nº1 - Fórceps 
odontológico - aço inoxidável - para 

dentes incisivos e caninos. 

Lote Único 95,29 
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186 14521 40,00 UN Fórceps adulto nº 53 L - Fórceps 
odontológico aço inoxidável para 

dentes molares direita 

Lote Único 134,70 

187 14522 40,00 UN Fórceps adulto nº 53R - Fórceps 
odontológico aço inoxidável para 

dentes molares esquerdos. 

Lote Único 121,43 

188 14523 40,00 UN Fórceps adulto nº 68 - Fórceps 
odontológico aço inoxidável - para 

raízes dentes inferiores. 

Lote Único 71,96 

189 14526 8,00 UN Fotopolimerizador - Rampa: A 
intensidade da luz aumenta 
gradativamente durante os 3 

primeiros segundos e depois se 
mantém na potência máxima. 

Temporizador para polimerização e 
clareamento: 5,10 e 20 segundos, 

com bip a cada 5 segundos e no final 
da operação; Sistema de economia 

de energia, desligando o 
equipamento após ficar mais de 2 

minutos sem ser utilizado. Pode ser 
com ou sem fio. 

Lote Único 636,08 

190 14527 16,00 UN Gel dessensibilizante - A 2% em 
seringa com 2,5G 

Lote Único 32,03 

191 14528 8,00 CX Lâmina bisturi 12 - Material aço 
inoxidável - tipo descartável. 

Lote Único 50,59 

192 14529 24,00 CX Lima óssea - Tipo para osso aço 
inoxidável modelo Maltz. 

Lote Único 55,24 

193 14530 96,00 UN Luva M sem pó. Luva de 
procedimento tamanho M para 

matrerial não cirúrgico - SEM talco - 
Material látex e ou nitrílica. 

Lote Único 21,19 

194 14531 96,00 UN Luva P sem pó. Luva de 
procedimento tam. P - para material 
não cirúrgico - SEM talco material 

látex e ou nitrílica. 

Lote Único 34,13 

195 14532 96,00 UN Luva PP com pó. Luva de 
procedimento tam. PP - para 

material não cirúrgico - Com talco 
material látex e ou nitrílica. 

Lote Único 33,16 

196 14533 16,00 UN Micromotor - Dispositivo baixa 
rotação responsável por acionar 

mecanicamente as demais peças de 
mão odontológica como peça reta, 

contra ângulo. 

Lote Único 597,37 

197 14534 16,00 FR Óleo lubrificante alta e baixa rotação - 
200ml 

Lote Único 40,29 

198 14535 96,00 EMB Papel carbono Odontológico - Papel 
cartão, papel p/ articulação, vermelho 

e azul. Embalagem c/ 12 un. 

Lote Único 5,14 
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199 14536 96,00 UN Papel grau cirúrgico 10cmX100m - 
Embalagem para esterilização 
material papel grau cirúrgico 

apresentação rolo tamanho 10cm x 
100m 

Lote Único 66,48 

200 14537 16,00 UN Peça reta - Ferramenta especializada 
para procedimentos dentais. 

Lote Único 608,17 

201 14538 40,00 UN Ponteira ultrassom G3 perio - Ponta 
de profilaxia material aço inoxidável 

nº G3 

Lote Único 131,69 

202 14539 16,00 UN Restaurador Bioplic - Material 
resinoso composto por grupos, carga 
orgânica, dóxido de silício, fluoreto de 

sódio, catalisadores, 
fotopolimerizavel para dedar 

temporariamente as cavidades. 

Lote Único 65,25 

203 14540 40,00 UN Seringa carpule com refluxo - Seringa 
de carpule utilizada para auxiliar na 
aplicação de anestesia dentaria. A 
seringa carpule com refluxo evita 

injeção acidental num vaso, 

Lote Único 55,69 

204 14541 24,00 UN Sindesmotomo - Instrumento utilizado 
para descolar a gengiva do osso 

antes da extração 

Lote Único 19,70 

205 14542 16,00 UN Spray - 50° - gás refrigerante 
odontológico aplicação teste de 
vitalidade pulpar apresentação 

aerossol - 50° 

Lote Único 74,57 

206 14543 40,00 UN Tesoura íris curva curta 12 cm Lote Único 26,20 

207 14544 16,00 UN Tricresol formalina Lote Único 16,24 

208 14545 8,00 UN Aparelho de pressão infantil - 
Braçadeira em nylon com fechamento 

de contato. Braçadeira para 
circunferência de braço 10 à 18 cm (1 
à 7 anos). Manguito em PVC (latex 

free). Acompanha estojo para 
viagem. Verificado e aprovado pelo 

INMETRO. 

Lote Único 161,26 

209 14546 96,00 PC Curativo adesivo infantil para coleta - 
rolo 25mm - com 500unidades - 

Hipoalérgico - com temas infantis. 

Lote Único 14,07 

210 14547 16,00 UN Esfignomanômetro adulto. Verificado 
e aprovado pelo INMETRO. Manguito 
e pera em PVC. Braçadeira em nylon, 
com fecho por contato. Estojo para 

viagem. 

Lote Único 72,05 

211 14548 8,00 UN Estetoscópio Pediátrico simples - 
ângulo metal cromado - Oivas em 
PVC - Tubom em "Y" de PVC. Mola 
em aço cromado - Auscultador em 
açio inos com anel isolante antifrio. 

Lote Único 15,11 
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212 14549 16,00 UN Estetoscópio Simples Adulto - Tubo 
de condução moldado em PVC. 

Olivas que se encaixam 
confortavelmente no ouvido - Cabeça 

simples em alumínio - Para uso 
adulto. Registro a ANVISA. 

Lote Único 20,48 

213 14551 8,00 UN Infantômetro Estadiômetro 
Antropômetro infantil para crianças e 

bêbes. Campo de medição de 0- 
96cm; infantômetro fabricado em 
plástico ABS de alta resistência - 

dispositivo para medição de crianças 
no horizontal. Graduação em 

centímetros com Resolução em 
milímetros. 

Lote Único 184,17 

214 14552 16,00 UN Oxímetro de pulso portátil - visor em 
tecnologia led de alto contraste. 
Facilitando a visualização dos 

resultados; informa saturação (Spo2) 
e frequência cardíaca. Capa protetora 

em silicone e estojo para 
armazenamento. 1 ano de garantia. 

Esse produto requer 2 pilhas / 
baterias do tipo AAA, que já estão 

inclusas. 

Lote Único 72,80 

215 14553 16,00 UN Pikluc - Aparelho para alívio da dor 
na injeção - Indicado para injeções de 

todos os tipos. 

Lote Único 29,98 

216 14554 32,00 UN Pinça anatômica dissec. 14cm Reta 
inox - Aço inoxidável - autoclavável - 
tamanho 14 cm - Reta com serrilha. 

Lote Único 13,83 

217 14555 32,00 UN Pinça Kelly 14cm reta - aço 
inoxidável - autoclavável - tamanho 

14cm 

Lote Único 28,18 

218 14556 8,00 UN Régua de crescimento infantil 
adesivo - autocolante - altura 1,60m, 

largura 34cm, de bichinhos ex: 
dinossauro, girafa. 

Lote Único 63,27 

219 14557 8,00 UN Sonar Fetal Doppler - Proporciona 
excelente audição, com som de alta 

fidelidade. Transdutor de alta 
sensibilidade; Display de LCD com 
iluminação de fundo; Frequência do 
ultrassom de 2MHz.Faixa de medida 
do BCF: 50-240bpm; Resolução do 

Lote Único 701,26 
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    BCF: 50~240bpm; Resolução do BCF 
de 1bpm. 

  

220 14558 32,00 UN Tesoura Metzembaum 15cm reta - 
aço inoxidável - autoclavável - 

tamanho 15cm 

Lote Único 46,92 

            
2. DO REGISTRO DE PREÇOS   

2.1. Nesta contratação será adotado o Sistema de Registro de Preços, nos termos do Art. 6, Inc. 
XLV, Art. 78, Inc. IV e Art. 82, da Lei Federal 14.133/2021, e do Decreto Federal nº 11.462/23. 

2.2. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.  
 
3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Para participar do Pregão, o licitante deverá se Credenciar no Sistema Portal de Compras 
Públicas, através do endereço www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

3.3. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema, implica a responsabilidade 
exclusiva e formal pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas 
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou ao Município de Jaguarão/RS, promotora da licitação, 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema 
relacionado no item 3.1, e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 
Decreto n.º 8.538, de 2015, bem como para bens e serviços produzidos com tecnologia produzida no 
país e bens produzidos de acordo com processo produtivo básico, na forma do art. 3º da Lei nº 8.248, 
de 1991 e art. 8º do Decreto nº 7.174, de 2010. 

4.2. Não poderão disputar esta licitação: 

4.2.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.2.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

4.2.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.2.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.2.6. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

4.2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 

4.3. O impedimento de que trata o item 4.2.2 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.4. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.5. A vedação de que trata o item 4.2.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

5.2.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

5.2.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

5.2.3. Declaração, sob pena de desclassificação, de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

5.2.4. Declaração que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da 
Constituição Federal,  

5.2.5. Declaração que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da sua 
empresa, atenda às regras de acessibilidade previstas na legislação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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5.2.6. Declaração que sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 

5.2.7. Declaração para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação 
dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em 
trabalho noturno perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos.  

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 

5.4.1. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele item; 

5.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2 ou 5.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

5.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante;  

6.1.4. Quantidade cotada.  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.  

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

6.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$0,01. 

7.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.10. Neste caso será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
a ordem final de classificação. 

7.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  

7.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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7.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

7.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

7.18. Será assegurado o direito de preferência previsto no artigo 3º da Lei nº 8.248, de 1991, 
conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010, nos seguintes 
termos: 

7.18.1. Após a aplicação das regras de preferência para microempresas e empresas de 
pequeno porte, caberá a aplicação das regras de preferência, sucessivamente, para: 

7.18.1.1. Bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de 
acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder 
Executivo Federal;  

7.18.1.2. Bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e  

7.18.1.3. Bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida 
pelo Poder Executivo Federal, nos termos do art. 5º e 8º do Decreto 7.174, de 2010 e 
art. 3º da Lei nº 8.248, de 1991. 

7.18.2. Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 7.18.1, na ordem de 
classificação, serão convocados para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para 
igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor do certame. 

7.18.3. Caso a preferência não seja exercida na forma do item 7.18.1, por qualquer motivo, 
serão convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no item 7.18.1.2, na 
ordem de classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência, aplicando-
se a mesma regra para o item 7.18.1.3 caso esse direito não seja exercido. 

7.18.4. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que 
fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no 
exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação. 

7.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

7.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

7.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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7.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize; 

7.19.2.2. Empresas brasileiras; 

7.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

7.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 
nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.20.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

7.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 

7.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

7.20.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.20.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.2 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União <https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/>; e  

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União <https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/>. 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação.  

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

8.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

8.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

8.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

8.9.1. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 

8.9.2. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

8.9.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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8.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.11.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.11.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.11.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.11.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 

9.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.1.1.1. Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

9.1.1.2. Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

9.1.1.3. Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

9.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

9.1.2.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), e 
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Representante Legal. 

9.1.2.2. Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual.  

9.1.2.3. A Prova de Cadastro deve dizer respeito com o objeto licitado, isto é, se o 
objeto é a Prestação de Serviços, o licitante deve ter Cadastro no Município de sua 
Sede, se não houver, Alvará de Localização, Válido e Atualizado. Se o objeto for o 
Fornecimento de Bens, o licitante deverá ter Cadastro no Estado de sua Sede. A prova 
de cadastro tem correlação direta com a incidência tributária da contratação. 

9.1.2.4. Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do 
domicílio ou sede do licitante, nos termos do art. 193 do Código Tributário Nacional, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

9.1.2.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

9.1.2.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho 

9.1.2.7. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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9.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

9.1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 

9.1.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

9.1.3.3. Para comprovação da boa situação financeira da empresa, deverá ser 
apresentada declaração, assinada pelo Contador responsável, contendo os índices a 
seguir relacionados com as respectivas fórmulas: 

 
                                     AD 

LIQUIDEZ INSTANTÂNEA: --------   = x 
                                     PC 

 
         

                                 AC 
LIQUIDEZ CORRENTE:  --------   = x 

                                  PC 
 

                       AC + ARLP 
LIQUIDEZ GERAL:-------------------   = x 

                       PC + PELP 
                                     

                                                                       PL 
GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS: ----------------   = x 

                                                                   PC  +  PELP 
 

                                            PC + PELP 
GRAU DE ENDIVIDAMENTO:   ----------------    = x 

                                            AT 
 
Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; AP = 
Ativo Permanente; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo; 
PL = Patrimônio Líquido. 
 

9.1.3.4. É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório; 

9.1.3.5. Os licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD e que aguardam 
a autenticação do balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em 
substituição ao registro, o protocolo de envio, no Sistema Público de Escrituração 
Digital - SPED, do balanço à Receita Federal do Brasil; 

9.1.3.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura, conforme Art. 65, §1º da Lei Federal 14.133/2021. 

 

9.1.4. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

9.1.4.1. Para o fornecimento dos bens pretendidos os eventuais interessados deverão 
comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, por 
meio da apresentação de atestados de capacidade técnica, conforme especificado no 
Termo de Referência, Anexo I deste Edital, bem como atender os demais requisitos 
técnicos elencados no mesmo documento. 
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9.1.5. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

9.1.5.1. Será verificado se o licitante marcou no sistema eletrônico, as seguintes 
declarações:  

9.1.5.2. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 
Lei nº 14.133/2021). 

9.1.5.3. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 

9.1.5.4. Declaração, sob pena de desclassificação, de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 

9.1.5.5. Declaração que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do 
art.5º da Constituição Federal,  

9.1.5.6. Declaração que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991, está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número 
de funcionários da sua empresa, atenda às regras de acessibilidade previstas na 
legislação.  

9.1.5.7. Declaração que sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

9.1.5.8. Declaração para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de 
dezoito anos em trabalho noturno perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a 
menores de 16 anos.  

9.1.5.9. Para fins de registro no processo administrativo correspondente à Contratação, 
o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá exigir as declarações acima elencadas, em 
papel timbrado e assinadas. 

9.2. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado. 

9.3. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.4. A verificação ou a exigência dos documentos de habilitação não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 

9.4.1. Os documentos somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.4.2. Quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a 
todos os licitantes. 

9.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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9.5.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
e 

9.5.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 

9.6. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital. 

9.8. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

9.9. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 
 
10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.   

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

10.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

10.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

10.3. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no sistema de registro de preços.  

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços, caso os sistemas utilizados pela 
Prefeitura ofereçam a opção.  

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado.  

10.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
comprovado que o preço é vantajoso. 
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11. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

11.1. As condições de execução do contrato são as constantes no Termo de Referência, anexo a 
este Edital, e se encontram aqui resumidas. 

11.2. Das Condições de Entrega 

11.2.1. O Prazo de Entrega e o Local de Entrega dos itens será o estabelecido no item 4 do 
Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

11.2.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 15 dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

11.3. Da Garantia, Manutenção e Assistência Técnica  

11.3.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no 
mínimo, 12 meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento 
definitivo do objeto. 

11.3.2. Demais condições de garantia, manutenção e assistência técnica são as estabelecidas 
no item 4 do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

11.4. Dos Pagamentos 

11.4.1. Os pagamentos serão efetuados nas condições estabelecidas no item 6 do Termo de 
Referência, Anexo I deste Edital. 

 
12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA   

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:  

12.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e   

12.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata.  

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado.  

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original.  

12.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

12.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou  

12.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá:  

12.4.1.  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou  
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12.4.2.  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

 
13. DOS RECURSOS 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

13.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.1.1. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior 
a 10 (dez) minutos. 

13.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
da ata de julgamento. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos, fora do prazo, não serão conhecidos.  

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Núcleo de 
Licitações, ou na Secretaria Requisitante caso já tenha sido formalizada a contratação, considerando 
que a Prefeitura ainda não utiliza processos digitais para contratações. 
 
14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

14.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
ou  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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14.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 
do edital;  

14.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

14.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

14.1.5. Fraudar a licitação; 

14.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

14.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

14.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

14.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e criminal:  

14.2.1. Advertência;  

14.2.2. Multa; 

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado.  

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 
14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão. 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

14.15. As multas apuradas conforme determinação constante dos subitens anteriores deverão ser 
obrigatoriamente retidas pela Fazenda Municipal por ocasião do pagamento, independentemente da 
apresentação de defesa prévia, sendo que esta deverá ser protocolada até a data do efetivo 
pagamento. Trata-se de retenção de valores previamente apurados e que serão corrigidos após o 
devido processo administrativo. 
 
15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
através de campo próprio no Portal de Compras Públicas. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
no endereço eletrônico www.jaguarao.rs.gov.br e no Portal de Compras Públicas. 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

16.11.2. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 

16.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

16.11.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços 

16.11.5. ANEXO V – Minuta de Contrato 

 
Jaguarão, 9 de maio de 2025 

 
 
 
__________________________ 
Rogério Lemos Cruz 

Prefeito Municipal                  
 

Este Edital se encontra analisado e 
aprovado pela Procuradoria 
Municipal, em ___/___/____. 
 
 

__________________________ 
Assinatura e Carimbo 

http://www.jaguarao.rs.gov.br/
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ANEXO I – Termo de Referência 

O referido anexo está disponível no endereço eletrônico https://www.jaguarao.rs.gov.br/editais/editais-

2025/pregao-2025/  

  

https://www.jaguarao.rs.gov.br/editais/editais-2025/pregao-2025/
https://www.jaguarao.rs.gov.br/editais/editais-2025/pregao-2025/
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ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 

 
O referido anexo está disponível no endereço eletrônico https://www.jaguarao.rs.gov.br/editais/editais-
2025/pregao-2025/  

  

https://www.jaguarao.rs.gov.br/editais/editais-2025/pregao-2025/
https://www.jaguarao.rs.gov.br/editais/editais-2025/pregao-2025/
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ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 
 
Ata de Registro de Preços n.º. XXXX/XXXXX 
Licitação: Pregão Eletrônico 011/2025  
Processo Administrativo n.º. 2011/2025 
Processo LC n.º. 139/2025 
 

O Município de Jaguarão, com sede no Estado do Rio Grande do Sul, na cidade de Jaguarão, 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n.º. 88.414.552/0001-97, neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito 
Municipal Rogério Lemos Cruz, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na 
forma Eletrônica, para Registro de Preços, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) 
e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de Licitação/Aviso de Contratação Direta, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 
11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir. 
 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Contratação de Empresa 
para o Fornecimento de Materiais Odontológicos e Ambulatoriais, através de Registro de Preços, para 
atender às necessidades das Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Jaguarão/RS, 
conforme especificações do Termo de Referência, Anexo I do Edital, que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.  

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 

Item Descrição Unid. Qtde. Marca Vl. Unit. Fornecedor 

       

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva, se for o caso, referente ao presente registro de preços 
consta como anexo a esta Ata. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Requisitante. No caso da participação de mais de uma 
secretaria, cada uma será responsável pelo gerenciamento de suas quantidades de itens. 

3.2. São participantes desta contratação: 
  

  

  

  

  

  

  

  

Sec. De Saúde  Processo 2011/2025 

3.3. A fiscalização dos itens de cada Secretaria se dará pelos servidores a seguir designados: 

3.3.1. Sr./Sr.ª ---------, Portaria -------, Secretaria de ---------------. 
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3.3.2. Sr./Sr.ª ---------, Portaria -------, Secretaria de ---------------. 

3.3.3.  

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou 
contratação direta se for o caso, considerando que a Prefeitura não dispõe de estrutura organizacional 
e quantitativos suficientes para adesões. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto (Nota de Empenho) deverá 
haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços, preferencialmente, será assinada por meio de assinatura digital e 
será disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital/aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 
o índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 
pelo mercado. 
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7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, 
ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

 
10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital/aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade. 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

10.4. Inexecução Contratual:   

10.4.1. Multa de 08% (oito por cento) sobre o valor registrado no caso de Inexecução Parcial 
do acordo, cumulada com a Pena de Suspensão do Direito de Licitar e o Impedimento de 
Contratar com a Administração pelo Prazo de 01 (um ano);   

10.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou do valor registrado, em caso 
de não ter sido firmado contrato, no caso de inexecução total, cumulada com a pena de 
suspensão de direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo 
de 02 (dois) anos;   

10.4.3. As multas apuradas conforme determinação constante dos subitens anteriores deverão 
ser obrigatoriamente retidas pela Fazenda Municipal por ocasião do pagamento, 
independentemente da apresentação de defesa prévia, sendo que esta deverá ser protocolada 
até a data do efetivo pagamento.   

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência (Anexo I). 
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11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
o órgão ou a entidade. 

Jaguarão, --- de --------- de -------. 

 

 

______________________                                                                     _________________________ 

Representante legal PMJ                                                                   Representante legal do fornecedor 

 

 

 

  

Esta Minuta se encontra analisada e 
aprovada pela Procuradoria 
Municipal, em ___/___/____. 
 
 

__________________________ 
Assinatura e Carimbo 
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ANEXO IV – Modelo de Proposta Comercial 

  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2025 
 
SESSÃO VIRTUAL: ----/----/202X, ÀS -09---H-00---MIN. 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE: 

NOME FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: WHATSAPP: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID. 
VALOR 

UNIT. R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

1.       
TOTAL POR EXTENSO:   

 
A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 

1. Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os 
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos 
com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 
2. Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
3. Prazo de Início de Fornecimento/Execução dos Serviços de Acordo com o Estabelecido no 
Termo de Referência (Anexo I) do Edital deste Processo. 
4. Que não possui como sócio, gerente e diretores, servidores da Prefeitura Municipal de 
Jaguarão/RS, e ainda cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau. 
5. que o prazo de inicio da entrega dos equipamentos será de acordo com os termos 
estabelecidos no anexo i, deste edital a contar do recebimento, por parte da contratada, da ordem 
de compra ou documento similar, na sede do almoxarifado central da prefeitura municipal de 
jaguarão - rs, sito a rua curuzu, 2139, bairro centro, cep.: 96.300-000, fone (53) 3261-1798, ou outro 
local definido pela administração municipal, dentro do perímetro urbano do município de jaguarão-
rs, sob pena de devolução de não aceite, caso não atenda a descriminação do termo de referência 
do referido edital ou de má qualidade. 

 
LOCAL E DATA 

_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 
OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES 
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA 
FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS 
BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO V – Minuta de Contrato – Lei 14.133/2021  
 
Termo de Contrato Administrativo n.º. XXXX/XXXXX 
Licitação: Pregão 011/2025 
Processo Administrativo n.º. 2011/2025 
Processo LC n.º. 139/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2024, QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JAGUARÃO, E 

A EMPRESA .............................................., PARA 

EXECUÇÃO DO OBJETO ABAIXO DESCRITO. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARÃO - RS, administração pública direta, inscrita no CNPJ/MF 

sob nº 88.414.552/0001-97, com sede na Avenida 27 de Janeiro, 422, representada pelo Prefeito 

Municipal, Rogerio Lemos Cruz, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na 

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 011, doravante denominado CONTRATANTE, e 

o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e 

em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de Empresa para o Fornecimento de 
Materiais Odontológicos e Ambulatoriais, através de Registro de Preços, para atender às 
necessidades das Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Jaguarão/RS, 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.  

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDA

DE DE 

MEDID

A 

QUANTIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

...      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O Prazo de Vigência da contratação é de .............................. contados da assinatura do termo, 
no caso de assinaturas digitais, a data de início da vigência, será a da última assinatura digital efetuada, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. Nos termos do artigo 92, inciso XVIII, da Lei nº. 14133 de 2021, a CONTRATANTE designará 
representantes para Acompanhar e Fiscalizar a Execução do Contrato, conforme Portarias a serem 
publicadas após homologação da Licitação. 

3.3. Caberá aos representantes da Secretaria responsável, devidamente designados para serem 
gestores e fiscais, procederem às anotações das ocorrências relacionadas com a execução do objeto, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas, bem 
como exigir da contratada a devida regularidade trabalhista e fiscal. 

3.4. Ficam designados o/a Sr./Sr.ª ----------, para atuar como Gestor/a do Contrato, conforme 
Portaria .º. --- de ----- de 202-;  o/a Sr./Sr.ª ----------, para atuar como Fiscal do Contrato, conforme 
Portaria .º. --- de ----- de 202-. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a 
ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 15 dias que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato; 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10.2. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 
especificamente no Termo de Referência. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias; 

2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 

dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 

a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 

11.1, de 15% a 25% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 11.1, de 10% a 20% do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 

15% do valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 

10% do valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 

8% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021), no entanto deve ser encaminhado ofício à Secretaria da Fazenda que reterá 
a(s) multa(s) de qualquer pagamento devido à contratada, por ocasião do pagamento, 
independentemente da apresentação de defesa prévia, sendo que esta deverá ser 
protocolada até a data do efetivo pagamento. 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15(quinze) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

11.10.1. As multas referidas acima, previamente apuradas, deverão, obrigatoriamente, 
serem retidas pela Secretaria da fazenda, quando do pagamento contratado, 
independente da apresentação de defesa prévia, sendo que esta deverá ser 
protocolada até a data do efetivo pagamento;  

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 
(dois) meses de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 
após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados na Lei Orçamentária Anual – LOA vigente, na dotação abaixo discriminada: 

a) Órgão: 
b) Unidade Orçamentária:  
c) Projeto/Atividade: 
d) Natureza da Despesa: 
e) Fonte de Recursos: 
f) Detalhamento da Fonte de Recursos: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguarão para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 
Lei nº 14.133/21. 

Jaguarão, -- de ------------ de 202--. 
 
 

______________________________                    ________________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE                        Representante legal do CONTRATADO 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                              

Esta Minuta se encontra analisada e 
aprovada pela Procuradoria 
Municipal, em ___/___/____. 
 
 

__________________________ 
Assinatura e Carimbo 
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                                            EXTRATO DO EDITAL 
 

O Prefeito Municipal de Jaguarão, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade com a lei 
14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, torna público aos interessados a abertura da licitação:  
 
PREGÃO 011/2025 – SRP - Contratação de Empresa para o Fornecimento de Materiais Odontológicos 

e Ambulatoriais, através de Registro de Preços, para atender às necessidades das Secretaria Municipal 

de Saúde da Prefeitura Municipal de Jaguarão/RS – Dia 28/05/2025 às 9h. 

 

O Edital estará disponível nos sites www.jaguarao.rs.gov.br e www.portaldecompraspublicas.com.br. A 
Licitação será realizada no de forma eletrônica no endereço acima, pelo Núcleo de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Jaguarão. Informações pelos telefones 0800 000 2042 – Ramal 2 ou (53) 3261 
5880, no horário das 08h às 14h. 
 
 
 

Rogério Lemos Cruz 
Prefeito Municipal 
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